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Prefeitura do Município de Tanabi. 
Aviso de Retificação 
Processo Administrativo: 186/2026 – Pregão Eletrônico nº. 111/2026. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
operacionais de engenharia para a operação, manutenção e crescimento vegetativo 
do sistema público de abastecimento de água e esgotamento sanitário no município 
de Tanabi, Estado de São Paulo, conforme as especificações técnicas contidas no 
Termo de Referência. Data da realização: 13/11/2026. Horário de início: 09h00 
(horário de Brasília). LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: A sessão pública 
será realizada por meio eletrônico no site: http://portalcompras.tanabi.sp.gov.br. 
MODO DA DISPUTA: Aberto e Fechado. Esclarecimentos e informações: Para 
eventuais esclarecimentos e obtenção de informações adicionais, os interessados 
poderão dirigir-se à Rua Dr. Cunha Júnior, nº 242, Centro, Tanabi/SP, (mediante 
agendamento) ou entrar em contato pelo e-mail licitacao@tanabi.sp.gov.br. 
Informações complementares também poderão ser consultadas no sítio eletrônico 
oficial do Município: www.tanabi.sp.gov.br. Tanabi, 26 de outubro de 2026. 
Alexandre Silveira Bertolini – Prefeito. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
(INCISO lI, ART. 75, DA LEI Nº 14.133/2021) 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº. 189/2026.  

UNIDADE GESTORA: Secretaria 
Municipal de Saúde   

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº. 028/2026. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor 
preço (global). 

AMOSTRA: Exigida do fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro 
lugar (Anexo II, itens 1.11 a 1.25).  

REGIME DE EXECUÇÃO: Fornecimento 
de bens, com entrega integral. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. 

 
DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

 

Aquisição de macacões ripstop e camisetas de manga curta, em conformidade estrita 
com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tanabi/SP, de 
acordo com as especificações constantes deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus Anexos. 

 
JUSTIFICATIVA:  

 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de macacões ripstop e camisetas 
de manga curta, em conformidade estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde de Tanabi/SP, de acordo com as especificações constantes 
deste Aviso de Contratação e de seus Anexos. 
 
O uniforme para os profissionais do SAMU é obrigatório e rigorosamente padronizado 
conforme o manual de identidade visual do SAMU estabelecido pelo Ministério da 
Saúde. Trata-se de elemento fundamental para assegurar a identificação visual 
imediata perante a comunidade e as forças de segurança pública, a integridade e 
segurança física dos profissionais e os níveis necessários de assepsia e higiene no 
atendimento pré-hospitalar, qualificando-se não apenas como vestuário funcional, 
mas como Equipamento de Proteção Individual (EPI) indispensável à execução das 
rotinas de urgência e emergência. 
 
Durante a prestação do socorro móvel, a equipe técnica encontra-se em constante 
exposição a agentes biológicos, secreções, fluidos corpóreos e substâncias químicas 
diversas, demandando higienização rigorosa e lavagens industriais contínuas, o que 
ocasiona o desgaste acelerado das peças e impõe a reposição periódica do vestuário 
funcional. O quantitativo estimado considerou o contingente ativo de socorristas, 
motoristas e profissionais de enfermagem, fixando a dotação mínima de segurança 
operacional por servidor.  
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Nesse sentido, a aquisição mostra-se necessária para atender à demanda existente e 
proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades 
desempenhadas pela equipe do SAMU, contribuindo para a continuidade e a 
qualidade do atendimento pré-hospitalar prestado à população. 
 
Quanto à forma de contratação, considerando a natureza do objeto, consistente na 
aquisição de bens, e o valor estimado da contratação, a Administração poderá 
realizar a contratação por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, desde que atendidos os limites legais vigentes e observados 
todos os requisitos aplicáveis às contratações diretas. 
 
A contratação deverá ser conduzida em observância aos princípios que regem a 
Administração Pública e às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
planejamento, transparência, economicidade, interesse público e seleção da proposta 
mais vantajosa, assegurando adequada instrução processual e compatibilidade dos 
preços contratados com os valores praticados no mercado. 
 

 
DAS PROPOSTAS ADICIONAIS:  

 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas impreterivelmente até às 15h00 
do dia 03 de novembro de 2026, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, por 
intermédio do endereço de E-MAIL: cotacao@tanabi.sp.gov.br, não sendo admitido 
o recebimento por qualquer outro meio, local ou forma, sob pena de desconsideração. 
O procedimento observa os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, 
publicidade, eficiência, transparência, competitividade e economicidade, assegurando 
tratamento igualitário aos interessados e ampla divulgação, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
DOS ESCLARECIMENTOS:  

 

Dúvidas e esclarecimentos poderão ser obtidos, todos os dias úteis, através do e-
mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br ou no Setor de Licitações da Prefeitura de Tanabi.  

 
DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO 

 

O presente Aviso de Contratação Direta, bem como seus anexos e demais 
documentos pertinentes, encontram-se disponíveis para consulta e acesso aos 
interessados no sítio eletrônico oficial do Município de Tanabi/SP, na seção destinada 
às Licitações, pelo endereço eletrônico oficial da Prefeitura de Tanabi: 
https://www.tanabi.sp.gov.br. 

 
APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 

A empresa que apresentar a proposta mais vantajosa para o Município de Tanabi/SP 
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será convocada para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento 
da convocação, apresentar a documentação de habilitação e as respectivas 
declarações exigidas neste Aviso, destinadas à comprovação do atendimento aos 
requisitos necessários à sua contratação pela Administração Pública. 

 

Tanabi, 27 de outubro de 2026. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.189/2026.  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 028/2026.  

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO TANABI, ESTADO DE SÃO PAULO por meio do 
SENHOR ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, PREFEITO DO MUNICÍPIO, sediado 
Rua Doutor Cunha Junior nº 242 – Bairro Centro – CEP 15.170-023 – Tanabi – SP, 
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento pelo “MENOR PREÇO” 
(global), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril 
de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 5.046, de 
19 de janeiro de 2024, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta. 

 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  
1.1. O objeto da presente dispensa de licitação consiste aquisição de macacões 
ripstop e camisetas de manga curta, em conformidade estrita com o padrão técnico e 
visual do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), visando suprir as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tanabi/SP, de acordo com as 
especificações constantes deste Aviso de Contratação e de seus Anexos. 
1.2. As características técnicas pormenorizadas, quantidades, unidades de 
fornecimento e critérios operacionais encontram-se expressamente detalhados no 
Termo de Referência (Anexo II). 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (global), observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO:  
2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.   
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
b) organização social, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 
2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 
3.1. Os fornecedores interessados, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminharão suas propostas comerciais assinadas e digitalizadas, com a descrição 
do objeto ofertado, marca do bem, quando for o caso, e o preço, até a data e horário 
indicados no preâmbulo, devendo constar as seguintes informações: 
3.1.1. Valor unitário e total de cada item, valor total de cada item e ao final o valor 
global da proposta, expresso em reais, com valores fixos e irreajustáveis, devendo 
estar inclusas todas as despesas como encargos sociais, tributos incidentes e demais 
valores que façam parte integrante do preço;  
3.1.2. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
3.1.3. DA EMPRESA:  
A) NÚMERO DO CNPJ;  
B) RAZÃO SOCIAL;  
C) ENDEREÇO COMPLETO;  
D) TELEFONE(S) COMERCIAL; E  
E) E-MAIL COMERCIAL.  
3.1.4. DO(S) REPRESENTANTE(S):  
A) Nº DO CPF;  
B) NOME COMPLETO;  
C) E-MAIL;  
D) TELEFONE; E 
E) SE É SÓCIO ADMINISTRADOR. 
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ofertado, vinculam a Contratada. 
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3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.3.1. A proposta deverá conter DECLARAÇÃO DE QUE COMPREENDE A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS 
TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS 
DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES 
NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS. 
3.3.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade dos fornecedores, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de entregar os itens nos seus 
termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.5. NA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, O FORNECEDOR DECLARARÁ, QUE: 
(conforme modelo mostrado no anexo IV deste aviso de contratação direta): 
3.5.1. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação 
direta e seus anexos; 
3.5.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da previdência social, de que trata o art. 93 da lei nº 8.213, de 1991; e 
3.5.4. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 
(quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da 
constituição federal. 
 
4. DO RECEBIMENTO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
4.1. Serão aceitas as propostas comerciais enviadas até a data e horário indicados no 
preâmbulo.  
4.2. Encerrada a fase anterior, será verificada a conformidade das propostas 
classificadas em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 
relação ao estipulado pela Administração. 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 
a todos, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
4.4. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º 
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da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 2021, a verificação quanto à 
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 
concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 
4.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 
necessários.  
4.6. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DA LICITANTE QUE INCORRER 

EM QUALQUER DAS SEGUINTES HIPÓTESES, OBSERVADO, QUANDO 

CABÍVEL, O PROCEDIMENTO DE SANEAMENTO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL: 

4.6.1. Contiver vício insanável que impeça sua análise, julgamento ou aceitação pela 

Administração, especialmente quando: 

a) deixar de atender às especificações técnicas, condições, requisitos ou demais 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos; 

b) apresentar preço manifestamente inexequível, incompatível com os preços 

praticados no mercado, ou superior ao valor máximo estimado para a contratação, 

quando este tiver sido previamente fixado pela Administração; 

c) deixar de comprovar a exequibilidade da proposta, quando regularmente exigida 

pela Administração, no prazo estabelecido, mediante documentos idôneos e 

suficientes; 

d) apresentar irregularidade, omissão ou desconformidade com as exigências deste 

Aviso de Contratação Direta ou de seus anexos que não seja passível de saneamento 

ou complementação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e) deixar de indicar a marca, o fabricante, o modelo, a referência ou outra 

identificação do objeto, quando tais informações forem exigidas neste Aviso de 

Contratação Direta ou no Termo de Referência e forem indispensáveis à análise da 

conformidade da proposta. 

4.6.2. A eventual realização de diligência pela Administração para esclarecimento ou 

complementação de informações não constitui direito da licitante, nem afasta sua 

responsabilidade pela correta elaboração e apresentação da proposta, sendo vedada 

a inclusão de elementos que importem na alteração do seu conteúdo substancial ou 

na criação de condição inexistente na data de sua apresentação. 

4.6.3. A decisão de desclassificação será motivada, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da 

isonomia, do julgamento objetivo e da seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

 
NOTAS:  

1. Para os fins deste Aviso, considera-se vício ou irregularidade de natureza insanável 

aquele que impeça a verificação da conformidade da proposta com as exigências do 

instrumento convocatório, comprometa sua validade jurídica, sua exequibilidade, sua 

identificação ou a adequada avaliação do objeto ofertado, ou cuja correção importe na 

alteração do conteúdo substancial da proposta ou na criação de condição inexistente 
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na data de sua apresentação, em afronta aos princípios da isonomia, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da competitividade, bem como 

às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. Não se enquadram como vícios insanáveis as falhas meramente formais ou 

materiais que possam ser esclarecidas ou saneadas mediante diligência, desde que 

não haja modificação da proposta, substituição de seu conteúdo, alteração das 

condições originalmente ofertadas ou prejuízo à igualdade de tratamento entre os 

licitantes. 

 
4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para fornecer a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços que: 
4.7.1. For insuficiente para a prestação de serviços, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   
4.9. Erros no preenchimento da planilha de cotação, não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha pode    ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo Setor de Licitações, desde que não haja majoração do preço. 
4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
4.11. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
5. DA HABILITAÇÃO:  
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado, de acordo com a presente dispensa.  
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
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descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria - Geral da União, https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-
interna/603245-ceis; 
c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 d. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS; e 
e. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 
5.2.1. Para a consulta de fornecedor pessoa jurídica, poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” do item ante io , pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União,https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.  
5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso 
de pessoa jurídica, da empresa fornecedora ou de seu sócio majoritário, por força do 
art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
5.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, 
por falta de condição de participação 
5.3. CASO ATENDIDAS AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, A HABILITAÇÃO 
DO FORNECEDOR PODERÁ SER VERIFICADA POR MEIO DO SICAF, NOS 
DOCUMENTOS POR ELE ABRANGIDOS. 
5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
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estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis.  
5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
5.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento. 
5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
5.10. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
6. DA CONTRATAÇÃO:  
6.1. Após a autorização da presente dispensa, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
6.2. O vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 
processo eletrônico. 
6.2.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do vencedor e aceita pela Administração. 
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
6.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
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6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
6.4. Os prazos para a liquidação da despesa e pagamento são de até 10 (dez) dias 
úteis, a contar: 
a. Do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, quando tratar da liquidação da despesa; e 
b. Da liquidação da despesa, no caso do pagamento. 
6.4.1. Para os fins de liquidação da despesa, deverá ser observado o disposto no art. 
63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da 
obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato. 
6.4.2. O p azo pa a a liquidação da despesa p evisto na alínea ‘a’ do item 6.4 pode   
ser prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
6.4.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins de contagem do prazo para a liquidação da despesa. 
6.4.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 
originalmente estava inscrita. 
6.4.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o 
saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
6.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
6.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 
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7.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa de licitação. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.2. a 7.1.7; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.2. a 7.1.7. deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.8. a 7.1.12. bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 
7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
8.1.1. republicar o presente aviso; 
8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.1.2.1. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
8.2. As providências dos subitens 8.1.1. e 8.1.2. também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
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8.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
8.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 
horário de Brasília-DF. 
8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
8.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
8.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o 
seguinte anexo: 
8.10.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
8.10.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
8.10.3. ANEXO III – Modelo de Proposta; 
8.10.4. ANEXO IV – Modelo Arquivo Declaração (Fase Apresentação da Proposta); 
8.10.5. ANEXO V – Minuta Contratual; 
8.10.6. ANEXO VI – Termo de Ciência e Notificação; 
8.10.7. ANEXO VII – Imagem ilustrativa – Item 01 e 02. 
 
 

TANABI, 27 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
 
 

ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI 
Prefeito do município  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026. 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
OBJETO: Aquisição de macacões ripstop e camisetas de manga curta, em 
conformidade estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
de Tanabi/SP, de acordo com as especificações constantes deste Aviso de 
Contratação e de seus Anexos.  
 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 
discriminadas nos itens a seguir: 
 
1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1.1. Para fins de habilitação jurídica, deverá ser apresentada documentação que 
comprove a existência jurídica do licitante e sua capacidade para exercer direitos e 
assumir obrigações, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado, quando 
for o caso, dos documentos que comprovem os poderes de representação de seus 
administradores ou representantes legais. 
1.1.2. No caso de Microempreendedor Individual – MEI, deverá ser apresentado o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI ou documento 
equivalente que comprove sua constituição e regularidade, emitido pelo órgão 
competente. 
1.1.3. A documentação apresentada deverá demonstrar que o objeto social do 
interessado é compatível com o objeto da contratação, quando essa compatibilidade 
for exigível em razão da natureza dos serviços ou fornecimentos. 
1.1.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
1.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
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1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo Estadual relacionado ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
1.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
1.2.9.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 
de regência. 
 
 
1.3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 
1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares ao objeto desta 
contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de 
produtos compatíveis em características e quantidades com o objeto, 
correspondentes a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado 
dos itens, equivalente a 15 (quinze) unidades de macacões e 15 (quinze) unidades de 
camisetas. 
1.4.2. Os atestados deverão conter, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica 
emitente, a identificação da contratada, a descrição dos produtos fornecidos, os 
quantitativos fornecidos e demais informações necessárias à comprovação da aptidão 
técnica. 
1.4.3. Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação do 
quantitativo mínimo exigido, desde que os documentos apresentados demonstrem o 
fornecimento de produtos compatíveis com o objeto. 
1.4.4. Para fins de comprovação da capacidade técnica, não será exigida a 
demonstração de fornecimento de produtos idênticos ao objeto, sendo suficiente a 
comprovação de experiência anterior no fornecimento de bens similares ou 
compatíveis, em características, complexidade e finalidade. 
 
  



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE TANABI

Conforme Lei Municipal 2.984, de 12 de junho de 2019

Terça-feira, 27 de outubro de 2026 Ano VIII | Edição nº 1625 Página 19 de 83

Município de Tanabi - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Prefeitura do Município de Tanabi 
Estado de São Paulo 

RUA DR. CUNHA JUNIOR, 242 – FONE: (17) 3272-9000 – FAX (17)3272-9002 - CEP 15170-023 

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e-mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026. 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. Aquisição de macacões ripstop e camisetas de manga curta, em conformidade 
estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tanabi/SP, 
de acordo com as especificações constantes deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus Anexos. 
 

1.2. Os itens e quantitativos demandados para este certame encontram-se sumarizados 
na tabela técnica abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 UNID.  
 

QUANT. 
 

MARCA 
 

VL. UNIT.  
(R$)  

VL. TOTAL 
(R$)   

1 

Macacão modelo padrão SAMU, 
tecido Techno Ripstop (33% Algodão 
e 67% Poliéster, 202 g/m², 1,62 m, 
UPF 50+), pré-encolhido, cor A94, 
todo despontado com costura dupla, 
todo forrado em Nylon acoplado, 
com faixas refletivas encapadas em 
plástico Vulcan nº 15. Gola redonda 
tipo padre em tecido duplo reforçado 
com entretela termocolante, 
abotoamento em botão de pressão. 
Fechamento frontal com zíper e 
braguilha. Manga longa com faixas 
refletivas, punho com fechamento 
em botão de pressão, em viés 
vermelho e laranja a partir da faixa 
refletiva no vinco, no sentido vertical 
(laranja à frente e vermelho atrás), 
com bolacha de reforço em tecido 
duplo acoplada na altura do 
cotovelo. Manga direita: bandeira do 
Estado bordada abaixo do ombro, 
seguida da bolacha da cruz da vida 
e do símbolo 192. Manga esquerda: 
bandeira do Brasil bordada abaixo 
do ombro, seguida de bolso modelo 
beijinho com fechamento em zíper 
de 15 cm para celular, e dois bolsos 
internos sobrepostos ao bolso 
beijinho. Elástico na cintura, com 5 
cm de largura, fixado de uma ponta 
a outra. Bolsos frontais chapados, 
com abertura enviesada modelo 
beijinho e fechamento em zíper de 
15 cm; bolso esquerdo com bolso 

UND  30  
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sobreposto para caneta. Nome 
pessoal e fator RH bordados em 
tarja de tecido confeccionada 
separadamente, fixada por meio de 
fecho de contato tipo velcro acima 
do bolso direito; no bolso esquerdo, 
a função do integrante da equipe 
também deverá ser bordada em tarja 
de tecido confeccionada 
separadamente e fixada por meio de 
fecho de contato tipo velcro, seguida 
da bolacha da Cruz da Vida e do 
emblema 192. Faixa refletiva 
horizontal logo abaixo dos bolsos. 
Costas: meio das costas acoplado 
em tecido duplo, com costuras 
horizontais de 8 cm de largura entre 
si, com regulagem lateral para 
movimentação dos braços, e faixas 
refletivas laterais na vertical. Tarja 
da função do funcionário na frente e 
nas costas, e tarja com nome, 
tipagem e fator sanguíneo na frente, 
conforme padrão visual do serviço. 
Tamanhos do nº 34 ao nº 54. 
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*imagens ilustrativas  
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2 

Camiseta manga curta padrão 
SAMU 192. Material: malha 
Poliviscose (PV) de alta resistência, 
fio penteado, com tratamento 
antipilling (não forma bolinhas). 
Composição: aproximadamente 67% 
poliéster e 33% viscose. Cor: azul 
marinho. Modelagem: 
tradicional/unissex, gola redonda 
(careca) reforçada com viés ombro a 
ombro. Manga: curta. Identificação 
(frente): emblema do SAMU 192, 
versão vertical, bordado do lado 
superior esquerdo, em tamanho 
padrão de aproximadamente 7 a 10 
cm de altura. Identificação (costas): 
escrita "SAMU 192" na cor padrão, 
estampada e centralizada, com 
dimensões aproximadas de 15 x 25 
cm. Costura: overlock com ponto 
cadeia, reforçada. Diferenciais 
exigidos: tecido confortável, 
secagem rápida e alta durabilidade 
para uso contínuo em atendimentos 
de emergência. Tamanhos do P ao 
G2. 

 
 
*imagens ilustrativas  
 

UND  30  

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

 
    

1.2.1. O uniforme funcional destinado aos socorristas e demais profissionais do SAMU 
deverá ser confeccionado e fornecido em estrita observância ao Manual Oficial de 
Identidade Visual do SAMU 192, estabelecido pelo Ministério da Saúde e 
especificações deste Aviso de Contratação Direta. 
1.3. As vestimentas deverão apresentar características adequadas às atividades 
desempenhadas pelos profissionais, proporcionando durabilidade, conforto térmico, 
flexibilidade, boa visibilidade, inclusive no período noturno, mediante elementos 
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retrorrefletivos, e proteção contra fluidos orgânicos, conforme as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência.  
1.4. As peças deverão apresentar acabamento de qualidade, sem desfiamentos, com 
costuras uniformes e reforçadas, botões de pressão com travamento seguro e zíperes 
de funcionamento adequado, de modo a suportar as condições de uso e os 
procedimentos regulares de higienização.  
1.5. O fornecimento deverá contemplar a grade de tamanhos definida pela Secretaria 
Municipal de Saúde, de acordo com o levantamento formal das medidas corporais e a 
identificação dos profissionais que utilizarão os uniformes. 
1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro de 2024. 
1.7. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias.  
1.8. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
1.9. A CONTRATADA deverá manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a 
supervisão, direção e mão de obra para a entrega dos produtos.   
1.10. A CONTRATADA deverá estar organizada e registrada como pessoa jurídica e 
registrada nas entidades fiscalizadoras, nos termos da legislação para a situação do 
objeto desta dispensa. 
 
1.11. DA AMOSTRA:  
1.12. A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar 
amostras dos produtos ofertados, sendo o macacão padrão SAMU e camiseta padrão 
SAMU, acompanhadas das respectivas fichas técnicas, para avaliação de sua 
conformidade com as especificações técnicas e os padrões visuais do SAMU 192 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência, no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis. A data e o horário para apresentação das amostras serão informados na 
convocação da empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar, devendo a 
entrega ser realizada no Setor de Licitações da Prefeitura, sito à Rua Dr. Cunha Junior 
242 – Centro.  
1.13. O fornecedor convocado será integralmente responsável pelo envio, transporte, 
acondicionamento, conservação, integridade e tempestividade da entrega das 
amostras.  
1.14. As amostras deverão corresponder integralmente aos produtos propostos, 
inclusive quanto ao tecido, composição, cor, modelagem, acabamentos, costuras, 
faixas refletivas, bordados e demais características exigidas neste instrumento. 
1.15. A análise das amostras será realizada na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Tanabi/SP, situada à Rua Dr. Cunha Junior, nº 242, Centro, em data e 
horário informados na convocação da empresa provisoriamente classificada em 
primeiro lugar. 
1.16. A Administração poderá ajustar ou estender a sessão de análise, mediante 
decisão motivada e registrada em ata, quando necessário à conclusão dos testes ou 
em razão de ocorrência técnica superveniente. 

1.17.  A avaliação das amostras será realizada por servidor, comissão, equipe técnica 
ou setor competente formalmente designado pela Administração, com conhecimento 
compatível com a natureza do objeto. Concluída a avaliação, será emitido parecer ou 
relatório técnico circunstanciado.  
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1.18. A avaliação limitar-se-á à verificação da compatibilidade entre o produto 
apresentado, a proposta do licitante, a descrição do respectivo item e as demais 
exigências expressamente estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.19. As amostras aprovadas poderão, mediante decisão da Administração, 
permanecer retidas como padrão de referência para a fiscalização e o recebimento dos 
produtos fornecidos durante a execução da ata de registro de preços ou da 
contratação. 
1.20. As amostras reprovadas, excedentes ou não retidas como padrão deverão ser 
retiradas pelos respectivos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 
comunicação realizada pela Administração. 
1.21. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, a apresentação de 
produto em desconformidade com as especificações exigidas ou a sua reprovação na 
avaliação técnica implicará a desclassificação da proposta, observados o contraditório 
e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo convocado o próximo licitante 
classificado, quando cabível. 
1.22. A Administração poderá solicitar, durante a análise, informações ou 
esclarecimentos necessários à verificação da conformidade da amostra, desde que não 
implique alteração das características ou especificações originalmente ofertadas. 
1.23. A amostra aprovada servirá como referência para fins de recebimento e 
conferência dos produtos que vierem a ser entregues, devendo os produtos fornecidos 
apresentar características e qualidade compatíveis com a amostra aprovada e com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
1.24. Desclassificada a proposta nos termos do item 1.21, será convocada a empresa 
subsequente, obedecida a ordem de classificação, para apresentação de sua 
respectiva amostra, observados os mesmos critérios e condições estabelecidos neste 
instrumento. 
1.25. A convocação da empresa subsequente será realizada sucessivamente, 
enquanto houver propostas classificadas, até que seja identificada proposta que atenda 
integralmente às exigências do Termo de Referência e cuja respectiva amostra seja 
aprovada pela Administração. 
 
2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
SUSTENTABILIDADE 
2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos técnicos, que se baseiam a Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
 
SUBCONTRATAÇÃO 
2.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
2.3.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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VISTORIA 
2.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia para a prestação de 
serviços.  
 
3. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
3.1. A contratada deverá entregar integralmente os 30 (trinta) macacões e 30 (trinta) 
camisetas, no período máximo de até 30 (trinta) dias, da assinatura de contrato e 
respectiva ordem de fornecimento.  
3.2. Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Tanabi, 
localizada na Rua Coronel Militão, 1280 - Fundos, Centro, Tanabi – SP, (no mesmo 
complexo da UBS Milton Martins Perches), no horário compreendido entre 8h e 17h, em 
dias úteis, ou em outro local definido pela Administração.  
3.2.1. O recebimento dos produtos ocorrerá exclusivamente no local indicado pela 
Administração, nos dias úteis e no horário indicados no item 3.2, sendo vedada a 
entrega em endereços diversos daqueles expressamente previstos neste Aviso de 
Contratação Direta, Termo de Referência ou Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal competente. 
3.3. As vestimentas deverão estar acondicionadas de forma individualizada em 
embalagens plásticas transparentes e resistentes, devidamente identificadas por 
etiquetas externas contendo tamanho, nome do profissional socorrista, função 
institucional e tipagem sanguínea para distribuição ordenada.  
3.4. Caso os produtos demonstrem desconformidade técnica, costuras defeituosas, 
grafias incorretas de nomes ou falha de medidas, a Contratada deverá promover a 
substituição das peças reprovadas no prazo improrrogável de até 10 (dez) dias úteis, 
arcando integralmente com os custos operacionais de transporte e refazimento. 
3.5. Havendo impossibilidade da entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior, visto a data da realização do evento.  
3.6. A empresa arcará com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às 
entregas dos produtos, inclusive os decorrentes de devolução e reposição dos bens 
recusados por não atenderem a este Aviso de Contratação Direta ou ao Termo de 
Referência; 
3.7. A Contratada responderá por quaisquer danos causados aos empregados ou a 
terceiros, oriundos de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto deste termo, 
os quais não serão excluídos ou reduzidos em decorrência do acompanhamento 
exercido por este Município de Tanabi;  
3.8. Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal) 
durante o fornecimento do objeto deste instrumento; 
3.9. Disponibilizar pessoal suficiente e adequado para a descarga, para a movimentação 
e para a efetiva entrega dos produtos a este Município de Tanabi; 
3.10. Entregar os produtos nos exatos termos constantes no edital e na proposta 
ofertada, principalmente no tocante à unidade de fornecimento e à marca indicada 
durante o certame licitatório, sob pena de recusa de recebimento.  
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4. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 
2021). 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).  
4.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (§1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
4.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (§2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
4.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021). 
4.5. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
4.6. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, técnicos e comerciais resultantes da execução do contrato 
(caput do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 
4.6.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 
4.7. As comunicações entre o órgão ou a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN 5, de 2017). 
4.8. A Prefeitura poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (§1º do art. 44 da IN 5, de 2017). 
4.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, poderá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
4.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 
 
5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:  
5.1. O pagamento será realizado em favor da(s) contratada(s), após o recebimento dos 
produtos e a liquidação da despesa, nos prazos previstos nas seções 6 e 7 deste Termo 
de Referência, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente emitida 
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em conformidade com a legislação fiscal vigente e aceite da Secretaria Municipal de 
Saúde.  
5.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto deverá ser observado o teor do 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
5.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
6. LIQUIDAÇÃO:  
6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
6.3.1. O prazo de validade; 
6.3.2. A data da emissão;  
6.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
6.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  
6.3.5. O valor a pagar; e  
6.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021.   
6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou empresa, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
7. DO PRAZO DE PAGAMENTO:  
7.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 10 (dez) dias uteis,  contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) de correção monetária. 
 
8. DA FORMA DE PAGAMENTO:  
8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
8.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. CESSÃO DE CRÉDITO:  
9.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
9.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 
de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 
9.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada 
à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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9.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder 
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
9.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.  
9.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 
 
10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, que culminará com a SELEÇÃO DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO 
(GLOBAL). 
10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para 
a generalidade do objeto, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação 
Direta. 
10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

(02.05.01.10.302.0006.2037.0001.3.3.90.30.00) – Ficha 206. 
 

 
Tanabi, 27 de outubro de 2026. 

 
 
 

LUCAS TADEU PEREIRA MICHELINI 
Secretário Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026. 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA  

 
OBJETO: Aquisição de macacões ripstop e camisetas de manga curta, em 
conformidade estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tanabi/SP, de acordo com as especificações constantes deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus Anexos. 
  
DA LICITANTE:  
a) Número do CNPJ;  
b) Razão Social;  
c) Endereço completo;  
d) Telefone(s) comercial; e  
e) E-mail comercial.  
 
DO(S) REPRESENTANTE(S):  
a) Nº do CPF;  
b) Nome completo;  
c) E-mail;  
d) Telefone; e 
e) se é sócio administrador. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 UNID.  
 

QUANT. 
 

MARCA 
 

VL. UNIT.  
(R$)  

VL. TOTAL 
(R$)   

1 

Macacão modelo padrão SAMU, 
tecido Techno Ripstop (33% Algodão 
e 67% Poliéster, 202 g/m², 1,62 m, 
UPF 50+), pré-encolhido, cor A94, 
todo despontado com costura dupla, 
todo forrado em Nylon acoplado, 
com faixas refletivas encapadas em 
plástico Vulcan nº 15. Gola redonda 
tipo padre em tecido duplo reforçado 
com entretela termocolante, 
abotoamento em botão de pressão. 
Fechamento frontal com zíper e 
braguilha. Manga longa com faixas 
refletivas, punho com fechamento 
em botão de pressão, em viés 
vermelho e laranja a partir da faixa 
refletiva no vinco, no sentido vertical 
(laranja à frente e vermelho atrás), 
com bolacha de reforço em tecido 
duplo acoplada na altura do 
cotovelo. Manga direita: bandeira do 
Estado bordada abaixo do ombro, 
seguida da bolacha da cruz da vida 
e do símbolo 192. Manga esquerda: 
bandeira do Brasil bordada abaixo 
do ombro, seguida de bolso modelo 
beijinho com fechamento em zíper 
de 15 cm para celular, e dois bolsos 
internos sobrepostos ao bolso 
beijinho. Elástico na cintura, com 5 
cm de largura, fixado de uma ponta 
a outra. Bolsos frontais chapados, 
com abertura enviesada modelo 
beijinho e fechamento em zíper de 
15 cm; bolso esquerdo com bolso 
sobreposto para caneta. Nome 
pessoal e fator RH bordados em 
tarja de tecido confeccionada 
separadamente, fixada por meio de 
fecho de contato tipo velcro acima 
do bolso direito; no bolso esquerdo, 
a função do integrante da equipe 
também deverá ser bordada em tarja 
de tecido confeccionada 
separadamente e fixada por meio de 
fecho de contato tipo velcro, seguida 
da bolacha da Cruz da Vida e do 
emblema 192. Faixa refletiva 
horizontal logo abaixo dos bolsos. 
Costas: meio das costas acoplado 
em tecido duplo, com costuras 
horizontais de 8 cm de largura entre 
si, com regulagem lateral para 

UND  30  
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movimentação dos braços, e faixas 
refletivas laterais na vertical. Tarja 
da função do funcionário na frente e 
nas costas, e tarja com nome, 
tipagem e fator sanguíneo na frente, 
conforme padrão visual do serviço. 
Tamanhos do nº 34 ao nº 54. 
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*imagens ilustrativas  

2 

Camiseta manga curta padrão 
SAMU 192. Material: malha 
Poliviscose (PV) de alta resistência, 
fio penteado, com tratamento 
antipilling (não forma bolinhas). 
Composição: aproximadamente 67% 
poliéster e 33% viscose. Cor: azul 
marinho. Modelagem: 
tradicional/unissex, gola redonda 
(careca) reforçada com viés ombro a 
ombro. Manga: curta. Identificação 

UND  30  
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(frente): emblema do SAMU 192, 
versão vertical, bordado do lado 
superior esquerdo, em tamanho 
padrão de aproximadamente 7 a 10 
cm de altura. Identificação (costas): 
escrita "SAMU 192" na cor padrão, 
estampada e centralizada, com 
dimensões aproximadas de 15 x 25 
cm. Costura: overlock com ponto 
cadeia, reforçada. Diferenciais 
exigidos: tecido confortável, 
secagem rápida e alta durabilidade 
para uso contínuo em atendimentos 
de emergência. Tamanhos do P ao 
G2. 

 
 
*imagens ilustrativas  
 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  
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Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 
 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 
 

Declaramos para os devidos fins que nossa proposta compreende o objeto da Dispensa 
de Licitação nº. 028/2026, em sua integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis Trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas Convenções Coletivas de Trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
 
Local/Data/assinatura. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 028/2026. 

ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
(FASE DE HABILITAÇÃO)  

 
 
 
Eu ___________________ (nome completo), CPF____/RG_____, residente e 
domiciliado a Rua ____________, representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ_________, 
Endereço _____________ participante do Processo Administrativo nº 189/2026 – 
Dispensa de Licitação nº. 028/2026, realizado pelo Município de Tanabi, DECLARO, 
sob as penas da lei:  
 
a. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus Anexos; 
c. Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991; 
e 
d. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 
(quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da 
Constituição Federal. 
 

Tanabi, XX (dia), de XXX (mês) de 2026. 
 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
RG nº ........................... 
CPF nº .......................... 
E-mail: ......................... 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 028/2026 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO  
 
 

 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2026, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE TANABI E A 
XXX (NOME DO CONTRATADO). 

 
 
 
 

Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e dois e vinte e seis, de um lado o  
MUNICÍPIO DE TANABI, Estado de São Paulo,  com sede administrativa na Rua Doutor 
Cunha Junior nº 242 – Bairro Centro – CEP 15.170-023 – Tanabi – SP, inscrito no CNPJ 
sob nº 45.157.104/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SENHOR 
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, portador da cédula de identidade RG nº 
40.201.112 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº. , residente a Rua Antilhas 
nº. 51, no bairro da Ibiporanga, na cidade de Tanabi, Estado de São Paulo, devidamente 
Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 

, doravante denominado CONTRATANTE, e a ........................................., 
inscrita no CNPJ sob nº. ............................................., localizada 
.....................................(endereço completo) , na, doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representada pela Sr............................................(dados completos) , residente 
na........................................................(endereço completo) tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 189/2026, Dispensa de Licitação 028/2026, e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II):  
1.1. Aquisição de macacões ripstop e camisetas de manga curta, em conformidade 
estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tanabi/SP, 
de acordo com as especificações constantes deste Aviso de Contratação e de seus 
Anexos. 
  
 
1.2. Objeto da Contratação:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 UNID.  
 

QUANT. 
 

MARCA 
 

VL. UNIT.  
(R$)  

VL. TOTAL 
(R$)   
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1 

Macacão modelo padrão SAMU, 
tecido Techno Ripstop (33% Algodão 
e 67% Poliéster, 202 g/m², 1,62 m, 
UPF 50+), pré-encolhido, cor A94, 
todo despontado com costura dupla, 
todo forrado em Nylon acoplado, 
com faixas refletivas encapadas em 
plástico Vulcan nº 15. Gola redonda 
tipo padre em tecido duplo reforçado 
com entretela termocolante, 
abotoamento em botão de pressão. 
Fechamento frontal com zíper e 
braguilha. Manga longa com faixas 
refletivas, punho com fechamento 
em botão de pressão, em viés 
vermelho e laranja a partir da faixa 
refletiva no vinco, no sentido vertical 
(laranja à frente e vermelho atrás), 
com bolacha de reforço em tecido 
duplo acoplada na altura do 
cotovelo. Manga direita: bandeira do 
Estado bordada abaixo do ombro, 
seguida da bolacha da cruz da vida 
e do símbolo 192. Manga esquerda: 
bandeira do Brasil bordada abaixo 
do ombro, seguida de bolso modelo 
beijinho com fechamento em zíper 
de 15 cm para celular, e dois bolsos 
internos sobrepostos ao bolso 
beijinho. Elástico na cintura, com 5 
cm de largura, fixado de uma ponta 
a outra. Bolsos frontais chapados, 
com abertura enviesada modelo 
beijinho e fechamento em zíper de 
15 cm; bolso esquerdo com bolso 
sobreposto para caneta. Nome 
pessoal e fator RH bordados em 
tarja de tecido confeccionada 
separadamente, fixada por meio de 
fecho de contato tipo velcro acima 
do bolso direito; no bolso esquerdo, 
a função do integrante da equipe 
também deverá ser bordada em tarja 
de tecido confeccionada 
separadamente e fixada por meio de 
fecho de contato tipo velcro, seguida 
da bolacha da Cruz da Vida e do 
emblema 192. Faixa refletiva 
horizontal logo abaixo dos bolsos. 
Costas: meio das costas acoplado 
em tecido duplo, com costuras 
horizontais de 8 cm de largura entre 
si, com regulagem lateral para 
movimentação dos braços, e faixas 
refletivas laterais na vertical. Tarja 
da função do funcionário na frente e 

UND  30  
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nas costas, e tarja com nome, 
tipagem e fator sanguíneo na frente, 
conforme padrão visual do serviço. 
Tamanhos do nº 34 ao nº 54. 
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*imagens ilustrativas  

2 

Camiseta manga curta padrão 
SAMU 192. Material: malha 
Poliviscose (PV) de alta resistência, 
fio penteado, com tratamento 
antipilling (não forma bolinhas). 
Composição: aproximadamente 67% 
poliéster e 33% viscose. Cor:  
marinho. Modelagem: 
tradicional/unissex, gola redonda 
(careca) reforçada com viés ombro a 
ombro. Manga: curta. Identificação 

UND  30  
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(frente): emblema do SAMU 192, 
versão vertical, bordado do lado 
superior esquerdo, em tamanho 
padrão de aproximadamente 7 a 10 
cm de altura. Identificação (costas): 
escrita "SAMU 192" na cor padrão, 
estampada e centralizada, com 
dimensões aproximadas de 15 x 25 
cm. Costura: overlock com ponto 
cadeia, reforçada. Diferenciais 
exigidos: tecido confortável, 
secagem rápida e alta durabilidade 
para uso contínuo em atendimentos 
de emergência. Tamanhos do P ao 
G2. 

 
 
*imagens ilustrativas  
 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

 
 

1.3. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Aviso de Contratação Direta (Dispensa de Licitação nº 028/2026); 
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.3.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data 

de sua assinatura, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. O prazo de vigência contratual compreenderá o período necessário à execução do 

fornecimento, ao recebimento e à conferência dos produtos, bem como às demais 

providências necessárias à conclusão da contratação. 

2.3. O prazo para a execução integral do objeto será de 30 (trinta) dias corridos, 

contados da data de assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA realizar a 
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entrega dos produtos dentro desse prazo, observadas integralmente as especificações, 

os quantitativos e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2.4. Eventual emissão de Ordem de Fornecimento terá caráter de formalização e 

acompanhamento da execução, não alterando o termo inicial do prazo de 30 (trinta) dias 

estabelecido no item 2.3. 

2.5. Na hipótese de o objeto não ser concluído dentro do prazo de vigência contratual, 

este poderá ser prorrogado, quando cabível, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ressalvadas as providências e responsabilidades decorrentes de eventual atraso 

imputável à CONTRATADA, inclusive a aplicação das sanções previstas no contrato e 

na legislação vigente. 

 
3.CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII):  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO:  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (art. 92, V): 
5.1. O valor global da contratação é de R$.......... (.....), sendo R$............. para o item 01 
e R$ (....) pelo item 02.  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI):  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (art. 92, V):  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
(IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV): 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Tanabi para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE TANABI

Conforme Lei Municipal 2.984, de 12 de junho de 2019

Terça-feira, 27 de outubro de 2026 Ano VIII | Edição nº 1625 Página 44 de 83

Município de Tanabi - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Prefeitura do Município de Tanabi 
Estado de São Paulo 

RUA DR. CUNHA JUNIOR, 242 – FONE: (17) 3272-9000 – FAX (17)3272-9002 - CEP 15170-023 

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e-mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br 
 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e 
XVII):  
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data de início da entrega dos itens, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados na 
elaboração dos laudos; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
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para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante. 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência e demais documentos da contratação. 
9.19. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, durante a vigência da contratação, 
solicitar da CONTRATADA a apresentação de laudos técnicos, certificados de 
qualidade, fichas técnicas ou quaisquer outros documentos comprobatórios relativos aos 
produtos ofertados e fornecidos, especialmente quanto às suas características, 
composição, desempenho e atendimento às especificações exigidas. 
9.20. A não apresentação dos documentos solicitados, no prazo estabelecido pelo 
CONTRATANTE, ou a constatação de desconformidade dos produtos com as 
especificações contratadas, poderá ensejar a rejeição dos produtos, aplicação das 
penalidades cabíveis e demais medidas previstas na legislação, inclusive na Lei nº 
14.133/2021. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII):  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV):  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas desc itas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Cont ato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais g ave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
3. Compensatória, para as inf ações desc itas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
1% a 30% do valor do Contrato. 
4. Compensató ia, pa a a inexecução total do cont ato p evista na alínea “c” do subitem 
12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.  
5. Pa a inf ação desc ita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 30% do 
valor do Contrato. 
6. Pa a inf ações desc itas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa se   de 1% a 30% do 
valor do Contrato. 
7. Pa a a inf ação desc ita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa se   de 1% a 30% do 
valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX):  
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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12.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII): 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo 
discriminadas: 

 
(02.05.01.10.302.0006.2037.0001.3.3.90.30.00) – Ficha 206. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III):  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES:  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 
16.1. As partes deverão observar as disposições contidas na Lei Federal n° 13.709, de 
14 de agosto de 2018, a denominada Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e 
alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Contrato de 
Fornecimento, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória.  
 
17.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO:  
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tanabi, Estado de São Paulo, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Tanabi, XX (dia), de XXX (mês) de 2026. 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 028/2026 
ANEXO VI – TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO  
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Tanabi 
CONTRATADA:  
CONTRATO N°(DE ORIGEM):  
OBJETO: Aquisição de macacões ripstop e camisetas de manga curta, em 
conformidade estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
de Tanabi/SP, de acordo com as especificações constantes deste Aviso de 
Contratação Direta e de seus Anexos. 

  
ADVOGADO(S): Daniele De Castro Figueiredo Martins 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo elet ônico do “Cadast o Co po ativo TCESP – CadTCESP”, nos te mos 
p evistos no A tigo 2º das Inst uções nº01/2021, confo me “Decla ação(ões) de 
Atualização Cadast al” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: ______________________________________________________ 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: ______________________________________________________________ 
Cargo:_____________________________________________________________ 
CPF: ______________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: ______________________________________________________________ 
Cargo:______________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _____________________________________________________________ 
Cargo:_____________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________  
Assinatura: __________________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _____________________________________________________________ 
Cargo:______________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________ 
Assinatura: _________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: ______________________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________ 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 189/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 028/2026. 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Tanabi 
CONTRATADA:  
CONTRATO N°. (DE ORIGEM):  
OBJETO: Aquisição macacões ripstop e camisetas de manga curta, em 
conformidade estrita com o padrão técnico e visual do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU), visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
de Tanabi/SP, de acordo com as especificações constantes deste Aviso de 
Contratação e de seus Anexos. 
 

Nome  Alexandre Silveira Bertolini  

Cargo  Prefeito do Município 

RG nº  XXXXXXXX 

Endereço  Rua xxxxxxxxxxxxxx nº. xxxxxxxxx 

Telefone  (17) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

e-mail secretaria@tanabi.sp.gov.br 

 
(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá 
ser encontrado (a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.  
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP  
 

Nome  Daniele De Castro Figueiredo Martins 

Cargo  Secretária Municipal dos Negócios Jurídicos 

RG n° XXXXXXX 

Endereço   

Telefone  (17) XXXXXXXXXXX 

E-mail  juridico@tanabi.sp.gov.br 

 
Tanabi,..............de .................................... de  2026. 

 
 
 

 
DANIELE DE CASTRO FIGUEIREDO MARTINS 

Secretária Municipal dos Negócios Jurídicos 
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ANEXO VII – IMAGENS ILUSTRATIVAS  

Desenho ilustrativo para referência visual na confecção dos uniformes, a ser observado em 

conjunto com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1.549/2026 
 
O MUNICÍPIO DE TANABI, com sede administrativa na Rua Doutor Cunha Junior nº 242 – 
Bairro Centro – CEP 15.170-023 – Tanabi – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
45.157.104/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SENHOR 
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, portador da cédula de identidade RG nº 40.201.112, 
emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, devidamente 
Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 

 considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 106/2026, processo administrativo nº 174/2026, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro 
de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de madeira em eucalipto tratado, destinados ao atendimento das necessidades do 
setor de carpintaria do Município de Tanabi/SP, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de 
Referência, Anexo I do Edital de Licitação nº 106/2026, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
 
EMPRESA MADEIREIRA AROEIRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.031.332/0001-04, com sede na Avenida Mário Andreazza, nº 441, Jardim 
São Marcos, na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15081-490, contato@grupoaroeira.com.br, (17) 3218-5151, neste 
ato representada pelo Sr. Claudenir Aparecido Lourenção, brasileiro, portador do RG nº 9.653.323 SSP/SP e inscrito no CPF nº 

 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

COTA PRINCIPAL 

1 226.001.002 
BALDRAME DE 3 METROS E BITOLA DE 30 CM EUCALIPTO 
TRATADO 

Eucalipto UND 90 120,00 10.800,00 

2 226.001.003 
BALDRAME DE 6 METROS E BITOLA DE 30 CM EUCALIPTO 
TRATADO 

Eucalipto UND 30 235,00 7.050,00 

3 226.001.004 
LASCA DE EUCALIPTO TRATADO COM 08 A 10 CM DE 
DIÂMETRO E 2,20 M DE COMPRIMENTO 

Eucalipto UND 225 20,50 4.612,50 

5 226.001.006 
PRANCHA PARA PONTE EUCALIPTO TRATADO 0,06 CM 
(ESPESSURA) X 0,30 (LARGURA) X 4M (COMPRIMENTO), SEM 
NÓ E SEM RACHADURA (CITRODORO OU VERMELHO).  

Eucalipto UND 300 132,00 39.600,00 

COTA RESERVADA 

6 226.001.002 
BALDRAME DE 3 METROS E BITOLA DE 30 CM EUCALIPTO 
TRATADO 

Eucalipto UND 30 140,00 4.200,00 

7 226.001.003 
BALDRAME DE 6 METROS E BITOLA DE 30 CM EUCALIPTO 
TRATADO 

Eucalipto UND 10 340,00 3.400,00 

8 226.001.004 
LASCA DE EUCALIPTO TRATADO COM 08 A 10 CM DE 
DIÂMETRO E 2,20 M DE COMPRIMENTO 

Eucalipto UND 75 21,50 1.612,50 

9 226.001.005 
TERÇA PARA MATA BURRO EUCALIPTO TRATADO 0,11 CM 
(ESPESSURA) X 0,10 CM (LARGURA) X 4M (COMPRIMENTO), 
SEM NÓ E SEM RACHADURA (CITRODORO OU VERMELHO) 

Eucalipto UND 150 88,00 13.200,00 

10 226.001.006 
PRANCHA PARA PONTE EUCALIPTO TRATADO 0,06 CM 
(ESPESSURA) X 0,30 (LARGURA) X 4M (COMPRIMENTO), SEM 
NÓ E SEM RACHADURA (CITRODORO OU VERMELHO). 

Eucalipto UND 100 140,00 14.000,00 

Valor Total de R$ 98.475,00 (noventa e oito mil e quatrocentos e setenta e cinco reais). 

Extrato
Extrato
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S): 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura do Município de Tanabi. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

 A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

 O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 

  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 

 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA: 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 
5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  
5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 5.4.1.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 8. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
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estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 
6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão 
gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 30, § 
2º, do Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro de 2024; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 29, 
§ 3º e 30, § 4º, ambos do Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro de 2024.  
 
9. DAS PENALIDADES: 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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10. CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, Anexo ao Edital. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 
Tanabi - SP, 23 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANABI 
Alexandre Silveira Bertolini 

Prefeito do Município 
Órgão Gerenciador 

 
 
 
 
 

MADEIREIRA AROEIRA LTDA 
Claudenir Aparecido Lourenção 

Fornecedor Registrado 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
Mariana Regina R. Marques                                               Lidiani Moitinho Murad 
RG Nº 35.028.639-5 SSP/SP                          RG Nº 40.021.828-8 SSP/SP 
 
 
 

GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 

Lucas Henrique Lopes Repizo  
Secretário Municipal de Serviços Gerais 

CPF Nº.  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1.550/2026 
 
O MUNICÍPIO DE TANABI, com sede administrativa na Rua Doutor Cunha Junior nº 242 – 
Bairro Centro – CEP 15.170-023 – Tanabi – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
45.157.104/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SENHOR 
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, portador da cédula de identidade RG nº 40.201.112, 
emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, devidamente 
Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 

 considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 106/2026, processo administrativo nº 174/2026, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro 
de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de madeira em eucalipto tratado, destinados ao atendimento das necessidades do 
setor de carpintaria do Município de Tanabi/SP, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de 
Referência, Anexo I do Edital de Licitação nº 106/2026, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
 
EMPRESA JOSE ANTONIO MADELLA - ME, inscrita no CNPJ nº 03.413.928/0001-96, com sede na Rua São 

Paulo, nº 520, bairro Centro, na cidade de Poloni, Estado de São Paulo, madeireirapolonisp@gmail.com, (17) 
99714-6991, neste ato representada pelo Sr. José Antonio Madella, brasileiro, empresário, portador do RG nº 

19.394.995 SSP/SP e inscrito no CPF nº . 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

COTA PRINCIPAL 

4 226.001.005 

TERÇA PARA MATA BURRO EUCALIPTO TRATADO 0,11 
CM (ESPESSURA) X 0,10 CM (LARGURA) X 4M 
(COMPRIMENTO), SEM NÓ E SEM RACHADURA 
(CITRODORO OU VERMELHO) 

Própria UND 450 60,00 27.000,00 

Valor Total de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais). 

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S): 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura do Município de Tanabi. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

 A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

 O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA: 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 
5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.1.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
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classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 30, § 2º, do 
Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro de 2024; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 29, § 3º e 30, § 4º, 
ambos do Decreto nº 5.045, de 19 de janeiro de 2024.  
 
9. DAS PENALIDADES: 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
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descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ao 
Edital. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 
Tanabi - SP, 23 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANABI 
Alexandre Silveira Bertolini 

Prefeito do Município 
Órgão Gerenciador 

 
 
 
 

JOSE ANTONIO MADELLA - ME 
José Antonio Madella 

Fornecedor Registrado 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
Mariana Regina R. Marques                                               Lidiani Moitinho Murad 
RG Nº 35.028.639-5 SSP/SP                          RG Nº 40.021.828-8 SSP/SP 
 
 
 

GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 

Lucas Henrique Lopes Repizo  
Secretário Municipal de Serviços Gerais 

CPF Nº.  
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E x t r a t o  d e  C o n t r a t o :  C O N T R A T O
ADMINISTRATIVO  Nº  3.565/2026  -  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO Nº 027/2026. CONTRATANTE: PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE TANABI. CONTRATADA: V S CONSTRUTORA
LTDA.  Objeto:  Contratação  de  10  (dez)  profissionais  para
prestação de serviços de mão de obra, pelo período de 30
(trinta) dias consecutivos, com carga horária diária de 08
(oito)  horas,  destinados  ao  suporte  na  execução  das
atividades de montagem e instalação e demais serviços
correlatos  ao  material  decorativo  de  natal,  conforme
condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no
Termo de Referência, de acordo com a orientação e suporte
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município
de Tanabi. Prazo: 60 (sessenta) dias. Valor: Valor Global
de  R$  18.850,00  (dezoito  mil  e  oitocentos  e  cinquenta
reais). Data: 22 de outubro de 2026.
...........................................................................................................
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 169/2026 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2026 
 
 
 

ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE TANABI, 
ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, e nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 5.045, de 17 de janeiro de 2024, e 
demais legislação aplicável, e de acordo com a Ata, realizada no dia 05/10/2026, às 
09h00, que, não havendo manifestação quanto à interposição de recurso, sagrou-se 
vencedora do certame a EMPRESA JLP DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 
59.458.275/0001-16, com sede na Rua Adauto Imada nº 82 – Sala 02 – Bairro 
Lourenço da Silva Pontes – CEP 15.115-000 – Bady Bassitt – SP, pelo valor total de 
R$ 35.426,50 (trinta e cinco mil e quatrocentos e vinte e seis reais e cinquenta 
centavos), ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO o certame nos termos do edital do 
Pregão Eletrônico nº 101/2026, bem como AUTORIZO a realização das respectivas 
despesas. 

 
TANABI, 27 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
 
 
 

ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI 
PREFEITO MUNICIPAL DE TANABI 

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação
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ATA DE REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 
 

PROC. LICITATÓRIO N.º 000184/26 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA (PORTAL DE COMPRAS) n.º 22 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução das obras de construção de quiosque na Praça Jeferson 
Alberto Tofanelli, situada na Rua Bernardo Osório Braojos, esquina com a Rua Julio Fernandes, no Município de Tanabi/SP, 
compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à 
completa e adequada execução do objeto, conforme especificações, condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência e demais documentos que integram a contratação. 
 
Na data de 27 de outubro de 2026, às nove horas, zero minuto e zero segundo, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, composta na 
lista abaixo: 
Portaria Data Nome Cargo CPF RG 
4399 15/02/2024 Vinicius Monteiro da Silva Técnico  35.056.117 
5227 09/12/2025 ANDREI DA SILVEIRA GARCIA Equipe de Apoio   
5227 09/12/2025 JOAO ARTUR VIOLIN MICHELINI Equipe de Apoio   
5227 09/12/2025 JOÃO PAULO DA SILVIERA Pregoeiro  29.544.837-4 

Reuniram-se para realizar os procedimentos relativos a Concorrência Eletrônica em epígrafe. Inicialmente o Pregoeiro abriu a 
sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de 
lances. 

 

CREDENCIAMENTO 
Não houve licitantes credenciados para participação no certame, em razão da ausência de propostas apresentadas na 
plataforma, conforme registro do sistema. 

 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA RECEBIDAS 
Não houve propostas cadastradas para o item objeto da presente Concorrência Eletrônica, razão pela qual não foi possível 
realizar a análise e a classificação das propostas, tampouco selecionar licitantes para a etapa de lances. 
 

MENSAGENS 
 
Mensagens do Processo Licitatório  
Mensagens 
 
De: SISTEMA - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:00:28) 
Sessão iniciada, aguarde. 
De: Pregoeiro - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:00:36) 
Bom dia srs lics 
De: SISTEMA - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:01:30) 
Propostas enviadas em análise, aguarde. 
De: SISTEMA - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:09:54) 
Lote / Item: 1 - Proposta para todos os itens 
De: SISTEMA - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:09:55) 
Atenção, mensagens disponíveis para o item! 
De: Pregoeiro - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:11:17) 
O item foi declarado deserto, tendo em vista a ausência de licitantes interessados, uma vez que não houve apresentação de propostas durante o 
prazo estabelecido para participação no certame, restando impossibilitada a realização da disputa, nos termos do Edital. 
De: Pregoeiro - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:12:11) 
Nada mais havendo a tratar, o(a) Sr.(a) Pregoeiro(a) declarou encerrada a presente sessão. Para constar, lavrou-se a presente Ata dos 
Trabalhos, que será posteriormente publicada no Diário Eletrônico do Município, para conhecimento dos interessados e produção dos efeitos 
legais. 
De: SISTEMA - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:12:40) 
Sessão finalizada, Ata do processo licitatório em elaboração pela comissão. 
 
Lote / Item 1 
Mensagens 
 
De: SISTEMA - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:09:55) 
Item finalizado como deserto por não existir propostas ou propostas válidas. 
De: Pregoeiro - Para: TODOS - (Data e Hora: 27/10/2026 09:11:07) 
O item foi declarado deserto, tendo em vista a ausência de licitantes interessados, uma vez que não houve apresentação de propostas durante o 
prazo estabelecido para participação no certame, restando impossibilitada a realização da disputa, nos termos do Edital. 

 
SITUAÇÃO DOS ITENS 
O item 01 foi declarado deserto, conforme registro do sistema do Portal de Compras, em razão da ausência de propostas 

apresentadas. 
 
 

Atas de Sessões
Atas de Sessões
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ENCERRAMENTO 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Pregoeiro declarou encerrada a presente sessão às 09h12min40s, conforme registro do 
sistema. Para constar, lavrou-se a presente Ata dos Trabalhos, que será posteriormente publicada no Diário Eletrônico do 
Município, para conhecimento dos interessados e produção dos efeitos legais. 

 
 

ASSINAM 
Comissões / Portarias: 
 
 
 
________________________________________________ 
Vinicius Monteiro da Silva 
CPF.:  
RG.: 35.056.117 
Cargo: Técnico 
PORTARIA: 4399 DE 15/02/2024 

 
 
 
________________________________________________ 
ANDREI DA SILVEIRA GARCIA 
CPF.:  
RG.:  
Cargo: Equipe de Apoio 
PORTARIA: 5227 DE 09/12/2025 

 
 
 
________________________________________________ 
JOAO ARTUR VIOLIN MICHELINI 
CPF.:  
RG.:  
Cargo: Equipe de Apoio 
PORTARIA: 5227 DE 09/12/2025 

 
 
 
________________________________________________ 
JOÃO PAULO DA SILVIERA 
CPF.:  
RG.: 29.544.837-4 
Cargo: Pregoeiro 
PORTARIA: 5227 DE 09/12/2025 
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CONVOCAÇÃO
Tanabi, 20 de Outubro de 2026

Venho, através deste, convocá-los (as) para a Reunião
Ordinária  neste  Conselho  Municipal  de  Saúde,  que  será
realizada  no  dia  29  de  Outubro  de  2026,  na  sede  no
Conselho, cito à Rua sete de Setembro, 422 - Centro, ás
08:15hrs.

Lembramos  que  a  presença  é  obrigatória,
conforme a Lei Federal n°8080/8142, Lei Municipal
n°1709 e Resolução Federal n° 333.

Venham  com  tempo.  Favor  chegar  15  minutos
antes.

PAUTA
1. Abertura.
2. Mandar relatório dos primeiros meses (do início até

o  presente  momento)  dos  atendimentos  no  Núcleo  do
altíssimo.

3. Reforma do Centro de Castração.
4. Inauguração da Unidade de saúde de Ecatú.
5. Atendimentos Medico em nosso Municipio.
6. Sugestões e Reclamações
7. Encerramento
Antecipadamente, agradecemos a presença de todos.
At,

EDISON L. G. DA SILVA
Presidente do Conselho Municipal de Saúde – Tanabi

- SP
...........................................................................................................
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